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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO. EFEITOS RETROATIVOS. AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. ARESTOS 
CONFRONTADOS. SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. 
AUSÊNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, 
para a configuração da divergência jurisprudencial necessária à 
interposição de embargos de divergência, "devem o acórdão 
embargado e o aresto paradigma possuir similitude fática e 
jurídica, conforme exigido pelo artigo 266, § 1º, c/c o artigo 255, 
§ 2º, do RISTJ".
3. Hipótese em que o acórdão embargado, com base no 
julgamento da Primeira Seção do STJ, nos autos do REsp 
1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 21/05/2010), sob o 
regime do art. 543-C do CPC/73, assentou que, "na cobrança 
judicial do crédito tributário, a interrupção do lustro prescricional, 
seja pela citação válida (redação anterior à Lei Complementar n. 
118/2005, seja pelo despacho que a ordena (redação dada pela 
Lei Complementar n. 118/2005, sempre retroage à data da 
propositura da ação (art. 219, § 1º, do CPC/1973". 
4. Incabível a pretensão de conhecimento dos embargos de 
divergência relativamente aos acórdãos proferidos nos autos do 
REsp 1.222.487/RJ e do AREsp 249.382/SE, apontados como 
paradigmas, por ausência de similitude entre as premissas fáticas 
que envolvem os casos enfrentados em tais julgados e o acórdão 
embargado.
5. Agravo interno desprovido.

 
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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